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Prefácio 

Nos  últimos  anos,  o  Brasil  tem  experimentado  uma intensificação de tensões políticas, sociais e institucionais. O episódio  de  8  de  janeiro  de  2023,  em  Brasília,  tornou-se rapidamente um marco simbólico e controverso. Mais do que os  fatos  em  si,  a  maneira  como  eles  foram  narrados, interpretados  e  judicializados  revela  muito  sobre  o funcionamento da democracia brasileira e sobre as disputas de poder que atravessam as instituições. 

Este  livro  nasce  da  necessidade  de  olhar  além  das versões oficiais, sem negar a gravidade dos acontecimentos, mas  também  sem  aceitar  passivamente  a  simplificação  de uma  realidade  complexa.  Ao  propor  uma  análise  crítica, buscamos  oferecer  ao  leitor  ferramentas  para  compreender os  fatos,  questionar  as  interpretações  dominantes  e  refletir sobre o futuro da democracia em tempos de polarização. 

O contexto político e a polarização no Brasil

A eleição presidencial de 2022 foi, sem dúvida, uma das mais  polarizadas  da  história  brasileira.  O  confronto  entre dois projetos de país — um liderado pelo ex-presidente Luiz Inácio  Lula  da  Silva  e  outro  pelo  então  presidente  Jair Bolsonaro  —  expôs  fraturas  sociais  profundas,  ampliadas por  redes  sociais,  pela  imprensa  e  por  narrativas  políticas antagônicas. 

A  vitória  apertada  de  Lula,  somada  à  desconfiança  de parte  expressiva  da  população  em  relação  ao  processo eleitoral, alimentou um ambiente de tensão que se prolongou para além da posse. O 8 de janeiro deve ser lido como fruto desse  contexto:  não  como  um  evento  isolado,  mas  como  a culminância  de  meses  de  protestos,  disputas  jurídicas  e questionamentos institucionais. 

Objetivo desta obra

O  objetivo  deste  livro  é  analisar  criticamente  a construção da narrativa do “golpe de Estado” atribuída aos acontecimentos  de  8  de  janeiro.  Mais  do  que  revisitar  os fatos, propomos examinar: 

Como se construiu o discurso do “ataque à democracia”; 

As inconsistências e fragilidades da acusação; 

O papel da imprensa e das instituições; 

As consequências políticas e jurídicas do episódio. 

Não se trata de justificar ou minimizar atos de violência ou  vandalismo,  mas  de  abrir  espaço  para  o  debate  honesto sobre o uso político de conceitos como “golpe”, “terrorismo” e “ataque à ordem democrática”. 

Ao  longo  das  próximas  partes,  o  leitor  encontrará  uma análise  que  vai  da  contextualização  histórica  às  disputas narrativas,  passando  por  falhas  processuais  e  chegando  às consequências institucionais. 

Parte I – O 8 de Janeiro em 

Perspectiva Histórica e Política 

O 8 de janeiro de 2023 não pode ser compreendido de forma isolada, como um episódio repentino e desconectado da  realidade  brasileira.  Ele  se  insere  em  um  processo histórico  marcado  por  disputas  eleitorais  acirradas,  pela polarização  política  crescente  e  pelo  enfraquecimento  da confiança nas instituições. 

Nesta  primeira  parte,  analisaremos  os  antecedentes políticos    que    pavimentaram    o    caminho    para    os acontecimentos, desde as eleições de 2022 até os primeiros movimentos  do  novo  governo.  Também  discutiremos  o ambiente de contestação popular, que alimentou protestos e manifestações    pós-eleitorais,    bem    como    o    papel desempenhado pelas instituições na formulação da narrativa oficial. 

Nosso  objetivo  é  fornecer  ao  leitor  o  pano  de  fundo necessário  para  compreender  o  8  de  janeiro  não  como  um raio em céu azul, mas como o resultado de um processo que vinha se intensificando ao longo dos meses e que encontrou, nesse dia, sua expressão mais dramática. 




Capítulo 1 – Antecedentes políticos: 

das eleições de 2022 ao novo governo 

1.1. O clima pré-eleitoral 

As  eleições  presidenciais  de  2022  ocorreram  em  um ambiente de intensa polarização, que já vinha sendo gestada desde,  pelo  menos,  o  processo  eleitoral  de  2018.  Naquele pleito,  a  ascensão  de  Jair  Bolsonaro  à  Presidência representou  um  ponto  de  ruptura  com  a  tradição  política estabelecida.  O  eleitorado  manifestava,  à  época,  forte rejeição  ao  Partido  dos  Trabalhadores  (PT),  marcado  pelo desgaste de escândalos de corrupção como o Mensalão e a Operação Lava Jato, e via em Bolsonaro a oportunidade de punir simbolicamente o sistema político tradicional. 

Quatro anos depois, em 2022, a disputa se deu de forma ainda  mais  radicalizada.  Lula  retornava  ao cenário  político após  a  anulação  de  suas  condenações,  habilitado juridicamente  para  concorrer  novamente.  Para  seus apoiadores,  tratava-se  da  reabilitação  de  um  líder injustiçado; para seus opositores, um sinal inequívoco de que o sistema de justiça havia cedido a pressões políticas. Essa dualidade  impregnou  o  debate  público,  tornando  cada manifestação,  cada  decisão  institucional,  cada  fala  de autoridades,  um  combustível  para  a  desconfiança  e  a polarização. 

O  processo  eleitoral,  portanto,  não  começou  no  dia  da votação,  mas  em  anos  de  ressentimentos  acumulados.  A eleição de 2022 foi vivida não apenas como escolha de um governante,  mas  como  uma  batalha  entre  dois  projetos  de país — e até mesmo entre duas visões morais da realidade. 

1.2. A desconfiança no sistema eleitoral 

Um  dos  elementos  centrais  para  compreender  os antecedentes do 8 de janeiro é a desconfiança em relação ao sistema  eleitoral  brasileiro,  especialmente  às  urnas eletrônicas.    Embora    amplamente    defendido    pelas instituições,  o  sistema  era  alvo  de  críticas  constantes  por parte  de  Jair  Bolsonaro  e  de  parcelas  significativas  de  sua base política. 

As contestações sobre a lisura do processo não surgiram do  nada.  Desde  2014,  quando  Aécio  Neves  questionou  a vitória de Dilma Rousseff, a legitimidade do sistema vinha sendo tensionada. Contudo, em 2022, essa narrativa ganhou força inédita. Lives presidenciais, discursos em palanques e uma  mobilização  digital  massiva  colocaram  em  xeque  a credibilidade das eleições. 

As  instituições  reagiram  de  forma  firme.  O  Tribunal Superior Eleitoral (TSE), sob a presidência de Alexandre de Moraes,  reforçou  medidas  de  combate  à  desinformação, ampliou  a  vigilância  sobre  redes  sociais  e  estabeleceu parcerias  com  plataformas  digitais  para  limitar  conteúdos considerados falsos ou atentatórios à democracia. Contudo, para  opositores,  tais  medidas  foram  vistas  como  censura  e intervenção indevida na esfera pública. 

O  resultado  foi  um  ambiente  em  que,  antes  mesmo  do primeiro  turno,  grande  parte  do  eleitorado  já  havia consolidado uma desconfiança profunda: qualquer resultado desfavorável seria lido como manipulação. 

1.3. A campanha eleitoral e seus simbolismos 

A campanha de 2022 foi marcada por simbolismos que acentuaram ainda mais a divisão. Do lado de Lula, a narrativa era  de  “retorno  da  democracia”,  “resgate  da  esperança”  e “reconstrução  do  Brasil”.  Do  lado  de  Bolsonaro,  falava-se em  “liberdade  versus  comunismo”,  “defesa  da  família”  e “luta contra o sistema”. 

Os  debates  televisivos,  os  comícios  e,  sobretudo,  as redes  sociais  serviram  de  arena  para  intensificar antagonismos.  O  algoritmo  das  plataformas,  ao  privilegiar conteúdos    que    despertam    engajamento    emocional, amplificou  mensagens  de  medo,  de  urgência  e  de  luta existencial.  O  eleitorado,  assim,  não  apenas  apoiava  um candidato, mas demonizava o adversário. 

Além  disso,  a  retórica  religiosa  desempenhou  papel significativo.  Enquanto  Lula  buscava  aproximação  com segmentos  evangélicos,  Bolsonaro  consolidava  apoio  entre lideranças  religiosas  que  viam  sua  candidatura  como  uma barreira contra pautas progressistas ligadas a gênero, aborto e ideologia de gênero. Esse fator fortaleceu o caráter quase messiânico de parte da campanha. 

1.4.  O  resultado  eleitoral  e  suas  repercussões imediatas 

O segundo turno das eleições de 2022 terminou com uma vitória  apertada  de  Lula:  pouco  mais  de  dois  milhões  de votos de diferença em um universo de mais de 118 milhões de eleitores. Do ponto de vista democrático, foi um resultado legítimo.  Mas,  no  campo  político,  o  placar  evidenciou  um Brasil dividido quase ao meio. 

As  horas  e  dias  subsequentes  ao  resultado  foram marcadas  por  manifestações  em  estradas,  quartéis  e  praças públicas.  Grupos  de  apoiadores  de  Bolsonaro  pediam intervenção militar, alegando fraude no processo eleitoral. O presidente,  por  sua  vez,  manteve  silêncio  inicial, reconhecendo  a  transição  de  governo  apenas  de  forma indireta. 

As instituições reagiram rapidamente. O TSE validou o resultado,  chefes  de  Estado  estrangeiros  reconheceram  a vitória de Lula, e a equipe de transição foi formada. Contudo, a  sensação  de  ilegitimidade  permaneceu  latente  entre milhões de brasileiros, que viam a eleição não como um rito concluído, mas como um processo suspeito. 

1.5. A transição de governo e os primeiros sinais de tensão 

A  transição  entre  governos  sempre  é  um  período sensível, mas, em 2022, ela assumiu contornos excepcionais. A  equipe  de  Lula  passou  a  divulgar  relatórios  sobre  o “desmonte” do Estado durante a gestão Bolsonaro, em áreas como saúde, educação e meio ambiente. Tais relatórios eram lidos  pelos  adversários  não  apenas  como  diagnóstico,  mas como ataque político antecipado. 

Ao  mesmo  tempo,  setores  bolsonaristas  radicalizados mantinham acampamentos em frente a quartéis, em Brasília e  em  outras  cidades,  pedindo  intervenção  das  Forças Armadas.  Embora  sem  liderança  centralizada,  esses movimentos  expressavam  a  persistência  de  uma  parte  da sociedade que não aceitava o resultado eleitoral. 

A incerteza sobre como o novo governo lidaria com tais manifestações alimentava expectativas e receios. O discurso de  Lula  e  de  seus  aliados,  de  responsabilizar  e  punir exemplarmente os envolvidos, criava o cenário para que os protestos  fossem  interpretados  como  ameaça  à  ordem democrática. 

1.6. O papel das instituições 

Os  antecedentes  do  8  de  janeiro  também  incluem  a atuação  das  instituições  brasileiras.  O  Supremo  Tribunal Federal (STF), particularmente nas figuras de Alexandre de Moraes  e  Luís  Roberto  Barroso,  assumiu  protagonismo político incomum, defendendo a lisura do processo eleitoral e rechaçando críticas ao sistema eletrônico de votação. 

Para  apoiadores  do  governo  eleito,  essa  atuação  era necessária e corajosa; para opositores, configurava ativismo judicial e concentração de poder em detrimento do equilíbrio entre  os  Poderes.  O  STF  tornou-se,  portanto,  personagem central no enredo da polarização, visto ora como guardião da democracia, ora como ator político parcial. 

O  Congresso  Nacional,  por  sua  vez,  manteve  postura ambígua.  Enquanto  alguns  parlamentares  reconheciam  o resultado e buscavam  diálogo  com  o  novo  governo, outros mantinham  o  discurso  de  contestação.  A  fragmentação partidária  e  os  interesses  locais  explicam,  em  parte,  essa hesitação. 

1.7. O Brasil na virada de 2022 para 2023 

A posse de Lula em 1º de janeiro de 2023 ocorreu sob forte esquema de segurança, justamente porque ainda havia receio  de  mobilizações  hostis.  O  evento  foi  marcado  por simbolismos:  a  faixa  presidencial  não  foi  passada  por  Jair Bolsonaro, ausente do país, mas por representantes do povo, entre eles um líder indígena, um operário e uma catadora de materiais recicláveis. A mensagem era clara: o novo governo buscava marcar sua legitimidade e simbolizar pluralidade. 

Contudo,  a  ausência  de  Bolsonaro  e  sua  ida  para  os Estados Unidos reforçaram a narrativa de que o país seguia dividido.  O  ex-presidente,  mesmo  em  silêncio,  tornou-se referência  simbólica  para  seus  apoiadores,  que  viam  sua distância  como  prova  de  perseguição  ou  como  forma  de evitar conflito interno. 

Os primeiros discursos de Lula já anunciavam o tom de seu  governo:  reconstrução  do  Estado,  combate  à  fome, retomada de políticas sociais e ambientais, e enfrentamento direto ao que chamou de “autoritarismo da gestão anterior”. Esse  discurso,  embora  legítimo,  foi  interpretado  por opositores como revanchismo político. 

1.8. Considerações finais: antecedentes como terreno fértil 

Diante desse panorama, fica evidente que o 8 de janeiro não  surgiu  como  evento  isolado.  Ele  foi  resultado  de  um acúmulo de tensões: 

A polarização política crescente desde 2018; 

A desconfiança em relação ao sistema eleitoral; 

A radicalização de discursos durante a campanha; 

A  pequena  margem  de  vitória  e  a  rejeição  de  parte  do eleitorado; 

As manifestações prolongadas em frente a quartéis; 

A  postura  combativa  das  instituições  e  a  percepção  de parcialidade. 

Esse  conjunto  de  fatores  compôs  o  terreno  fértil  para que, em  janeiro de 2023,  manifestações  se  transformassem em  episódio  de  grande  repercussão  política.  Mais  do  que discutir apenas a cronologia dos fatos, é preciso entender que o  cenário  já  estava  previamente  preparado  por  meses  — senão anos — de conflito político e institucional. 

A compreensão desses antecedentes é fundamental para que o leitor perceba que o 8 de janeiro não pode ser explicado por  teorias  simplistas  de conspiração  ou  por  meros  atos  de vandalismo. Ele foi, antes de tudo, a expressão de um Brasil dividido,  desconfiado  e  em  disputa  permanente  pela legitimidade de suas instituições. 

Capítulo 2 – O ambiente de 

contestação popular e as 

manifestações pós-eleitorais 

2.1. O dia seguinte às eleições 

As eleições presidenciais de 2022 deixaram o Brasil em estado  de  ebulição  política.  A  vitória  de  Lula  por  uma margem  estreita  —  pouco mais  de 50,9%  contra 49,1%  de Jair Bolsonaro — não representou o fim  da disputa, mas  o início  de  uma  nova  etapa  de  contestação.  Para  milhões  de brasileiros, o resultado foi recebido não apenas como derrota eleitoral, mas como sinal de possível fraude ou manipulação institucional. 

Já  na  noite  da  divulgação  oficial,  surgiram  nas  redes sociais vídeos e mensagens convocando apoiadores a ocupar ruas, estradas e praças. As hashtags ligadas à desconfiança no  processo  eleitoral  ganharam  tração,  criando  uma atmosfera  de  urgência  e  indignação  coletiva.  O  clima  de inconformismo  foi  alimentado  por  influenciadores  digitais, por  grupos  de  mensagens  privadas  e  por  uma  rede  de mobilização descentralizada, sem comando formal. 

Esse  caldo  de  insatisfação  ajudou  a  consolidar  um ambiente  de  resistência  contínua  que  se  prolongaria  por semanas. 

2.2. As interdições de rodovias 

Nos primeiros dias após o resultado, o Brasil assistiu a uma  onda  de  bloqueios  de  rodovias  em  diversos  estados. Caminhoneiros  e  apoiadores  de  Bolsonaro  paralisaram trechos  estratégicos,  alegando  fraude  eleitoral  e  pedindo intervenção militar. 

As imagens de estradas interditadas correram o mundo, revelando  um  movimento  orgânico,  descentralizado  e,  em muitos     casos,     improvisado.     Diferentemente     de manifestações  anteriores,  como  a  greve  dos  caminhoneiros de  2018,  não  havia  liderança  clara  nem  pauta  econômica imediata. O pedido central era a revisão do processo eleitoral ou a intervenção das Forças Armadas para impedir a posse de Lula. 

O  governo  e  o  Judiciário  reagiram  rapidamente.  O ministro  Alexandre  de  Moraes  determinou  multas milionárias  contra  empresas  de  transporte  acusadas  de financiar bloqueios e ordenou à Polícia Rodoviária Federal (PRF)  e  às  polícias  estaduais  a  desobstrução  das  vias.  Em poucos dias, os bloqueios perderam força, mas a insatisfação encontrou novo espaço de manifestação: os quartéis. 

2.3. Os acampamentos em frente aos quartéis 

A  partir  de  novembro  de  2022,  consolidaram-se acampamentos em frente a unidades militares em todo o país. Brasília  tornou-se  o  epicentro  desse  movimento,  com milhares  de  manifestantes  se  instalando  diante  do  Quartel-General do Exército. 

O  símbolo  era  claro:  tratava-se  de  um  apelo  às  Forças Armadas  para  que  interviessem  no  processo  político.  Os acampamentos    se    transformaram    em    espaços    de sociabilidade    e    resistência,    com    tendas,    cozinhas comunitárias, cultos religiosos e atividades cotidianas. Para muitos,  permanecer  ali  representava  um  ato  de  fé,  um testemunho  de  patriotismo  e  resistência  contra  o  que entendiam como injustiça eleitoral. 

Apesar  da  aparência  pacífica  da  maioria,  os acampamentos carregavam forte carga simbólica e política. Eles    eram,    ao    mesmo    tempo,    demonstração    de inconformismo e instrumento de pressão, funcionando como lembrete constante de que parte expressiva da população não aceitava o resultado eleitoral. 

As autoridades, porém, interpretaram os acampamentos de  modo  ambíguo.  Enquanto  setores  do  governo  e  do Judiciário  viam  ameaça  à  ordem  democrática,  outros  os enxergavam como exercício legítimo de liberdade de reunião e  manifestação.  Essa  dualidade  explicaria,  em  parte,  a dificuldade em desmontar tais estruturas antes de janeiro de 2023. 

2.4. O papel das redes sociais na mobilização 

As  redes  sociais  foram  fundamentais  para  sustentar  a contestação  pós-eleitoral.  Plataformas  como  WhatsApp, Telegram,  Twitter  e  TikTok  tornaram-se  arenas  de mobilização,  onde  circulavam  desde  convocações  para protestos até teorias conspiratórias. 

O ambiente digital criou uma sensação de comunidade, conectando  pessoas  de  diferentes  regiões  em  torno  de símbolos  comuns:  bandeira  nacional,  hinos  patrióticos, orações coletivas e a ideia de que o Brasil estava sob ameaça. 

Essa  mobilização  digital,  embora  espontânea,  também sofreu repressão. Decisões judiciais determinaram a remoção de perfis, a suspensão de contas e até o bloqueio de canais inteiros  acusados  de  disseminar  desinformação.  A  medida, embora  defendida  como  necessária  para  proteger  a democracia, reforçou a percepção de perseguição e censura entre os opositores. 

O resultado foi paradoxal: quanto mais o sistema tentava controlar  a circulação  de conteúdos,  mais  os  manifestantes se sentiam confirmados em sua narrativa de que havia uma conspiração para silenciar vozes críticas. 

2.5. O silêncio de Bolsonaro 

Outro  elemento  que  alimentou  o  ambiente  de contestação  foi  o  silêncio  de  Jair  Bolsonaro  nos  dias  e semanas  seguintes  ao  resultado.  O  então  presidente  evitou aparições públicas, limitou-se a discursos protocolares e não reconheceu explicitamente a vitória de Lula. 

Esse silêncio foi interpretado de diferentes formas. Para alguns,  era  sinal  de  responsabilidade,  evitando  incitar protestos  mais  violentos.  Para  outros,  representava cumplicidade com os movimentos de contestação, já que sua ausência  deixava  espaço  para  que  as  manifestações  se desenvolvessem sem contrapeso. 

Independentemente da intenção, o fato é que a ausência de  uma  declaração  clara  de  reconhecimento  do  resultado alimentou  a  sensação  de  incerteza,  incentivando  a permanência dos protestos. 

2.6. A reação institucional 

As instituições brasileiras reagiram de modo assertivo às manifestações.  O  STF  e  o  TSE  classificaram  os  protestos como  ataques  à  democracia,  enfatizando  que  não  havia espaço para contestação dos resultados. O Congresso, em sua maioria,  reconheceu  o  resultado,  embora  parlamentares ligados a Bolsonaro adotassem postura crítica à condução do processo. 

A Polícia Militar, em diferentes estados, mostrou-se por vezes  hesitante  diante  dos  protestos,  seja  por  simpatia  de parte da tropa com os manifestantes, seja pela dificuldade de intervir em mobilizações de massa pacíficas. Essa hesitação reforçou a percepção de que havia uma espécie de “pacto de tolerância” com os acampamentos e bloqueios. 

A reação institucional, portanto, foi marcada por rigidez jurídica, mas também por certa fragilidade operacional. 

2.7. O simbolismo religioso e patriótico 

Um traço marcante das manifestações pós-eleitorais foi o  uso  de  símbolos  religiosos  e  patrióticos.  Bandeiras  do Brasil, camisetas verde-amarelas, hinos nacionais e orações coletivas compunham a estética dos protestos. 

Cultos  evangélicos,  missas  católicas  e  orações ecumênicas  eram  comuns  nos  acampamentos.  Essa dimensão espiritual conferia às manifestações caráter quase messiânico:  tratava-se  não  apenas  de  protestar  contra  uma eleição,  mas  de  lutar  pelo  “destino  da  nação”  e  pela preservação de valores considerados sagrados. 

Essa  mistura  de  política  e  religião  ampliou  a  força simbólica do  movimento.  Mesmo  sem  organização formal, os  protestos  tinham  coesão  narrativa,  sustentada  por elementos  de  fé  e  patriotismo  que  mobilizavam  emoções profundas. 

